Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTI
1. Identificação
· Órgão: Secretaria da Casa Civil
· Unidade responsável: Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação – DTIC
· Revisão: anual ou quando houver mudança relevante de contexto.
2. Introdução
O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTI, da Casa Civil e dos órgãos que utilizam seu suporte e assessoramento em assuntos administrativos de Tecnologia da Informação e Comunicação, especialmente o Gabinete do Governador, é o instrumento de planejamento que orienta a atuação do DTIC, alinhando tecnologia, governança, segurança da informação e objetivos institucionais. O PDTI estrutura o portfólio de iniciativas, estabelece prioridades e métricas, e consolida o conjunto de normativas internas de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC. O PDTI observa o planejamento e a governança do Estado, nos termos do Sistema de Governança e Gestão de TIC.
3. Base legal e normativa
O PDTI observa:
1. Política de Segurança da Informação do Estado (diretrizes mínimas e obrigatórias, e alinhamento ao planejamento de TIC);
2. Sistema de Governança e Gestão de TIC (papéis e instâncias, e acompanhamento de planos);
3. Instrução Normativa sobre o Plano de Continuidade de TIC (critérios de criticidade, responsabilidades e prazos); e
4. Demais normas aplicáveis citadas na Política de Segurança à Informação do Estado (acesso à informação, classificação e proteção de dados pessoais).
4. Escopo do PDTI
O PDTI abrange:
· planejamento e gestão de serviços de TIC sob responsabilidade do DTIC;
· governança, processos e normativos internos de TIC;
· segurança da informação e proteção de dados como eixo transversal;
· continuidade e resiliência de serviços; e
· inovação e uso responsável de tecnologias emergentes.
5. Metodologia e premissas
· planejamento orientado a serviços e riscos; e
· priorização baseada em criticidade, impacto e conformidade normativa.
6. Contexto institucional e direcionadores
A Casa Civil opera com informações sensíveis, processos de governo e serviços que demandam elevada disponibilidade, rastreabilidade e conformidade. A Política de Segurança da Informação do Estado determina que custos de segurança sejam compatíveis com o valor dos ativos a proteger e com o risco de incidentes, e requer alinhamento ao planejamento estratégico e ao Plano Diretor de TIC.
7. Diagnóstico da situação atual
As informações relativas ao diagnóstico da situação atual da Tecnologia da Informação e Comunicação, incluindo inventário de serviços e sistemas, infraestrutura, ferramentas utilizadas, contratos, serviços e demandas, bem como a maturidade de processos, serão disponibilizadas e mantidas atualizadas na página institucional do Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação, observadas as diretrizes de transparência e de segurança da informação.
8. Riscos e vulnerabilidades
A Política de Segurança da Informação do Estado estabelece que a gestão de vulnerabilidades e de riscos compreende identificação, priorização, protocolos e monitoria, integrados à gestão de incidentes.
9. Objetivos estratégicos de TIC (2026–2028)
1. Alinhamento institucional: garantir que serviços e iniciativas de TIC suportem as prioridades da Casa Civil e Gabinete do Governador;
2. Governança e padronização: fortalecer processos, normativos e métricas de TIC;
3. Segurança e conformidade: cumprir PSI e diretrizes estaduais, reduzindo riscos de incidentes;
4. Continuidade e resiliência: implementar e manter planos de continuidade conforme IN estadual;
5. Eficiência e qualidade: melhorar tempo de resposta, previsibilidade e satisfação do usuário; e
6. Inovação responsável: adotar tecnologias emergentes com segurança e governança.
10. Governança e modelo de gestão
O DTIC atua como unidade executora e articuladora das ações de TIC e segurança, integrando-se ao Sistema de Governança e Gestão de TIC, com observância de fluxos e instâncias, quando aplicáveis.
11. Portfólio de serviços de TIC
O DTIC manterá Catálogo de Serviços (Instrução Normativa específica), com:
· descrição do serviço;
· canal e forma de solicitação;
· responsabilidade (DTIC / unidade demandante / fornecedor);
· nível de serviço (SLA/OLAs quando aplicável); e
· critérios de priorização.
12. Segurança da Informação e proteção de dados
A Segurança da Informação e a proteção de dados, como eixo transversal, será operacionalizada por:
· PSI (Portaria);
· conjunto de INs do DTIC;
· registro de eventos e gestão de incidentes; e
· gestão de riscos e vulnerabilidades integradas.
13. Continuidade e resiliência
A Casa Civil, abarcando os órgãos que utilizam seu assessoramento em assuntos administrativos de Tecnologia da Informação e Comunicação, tal como o Gabinete do Governador, elaborará e manterá o Plano de Continuidade de TIC, observando:
· classificação de criticidade por impacto (interno/externo/social) e escala T0–T4;
· responsabilidades de gestor de TIC, dirigentes, gestores e usuários; e
· procedimentos de elaboração, revisão e transparência anual.
14. Tecnologias emergentes e inovação
A adoção de tecnologias emergentes, incluindo IA, deverá:
· observar as diretrizes internas (IN‑DTIC);
· respeitar a segurança da informação e proteção de dados; e
· ser registrada no portfólio e avaliada quanto a risco.
15. Plano de iniciativas 
1. Eixo Governança: implantação e atualização do catálogo de serviços, e padronização de mudanças;
2. Eixo Segurança: implantação de Instruções Normativas, capacitação, reforço de controles de acesso;
3. Eixo Continuidade: classificação de criticidade e elaboração de planos T0/T1;
4. Eixo Eficiência: melhoria do atendimento, base de conhecimento, automações; e
5. Eixo Inovação: diretriz de IA e pilotos controlados.
16. Indicadores (KPI)
· quantidade proporcional de serviços catalogados e com responsáveis definidos;
· tempo médio de atendimento por categoria;
· quantidade de incidentes registrados por severidade; e
· quantidade proporcional de sistemas classificados quanto à criticidade e com plano de continuidade.
17. Comunicação, transparência e capacitação
A Política de Segurança da Informação do Estado prevê disponibilização das políticas e materiais de capacitação, incluindo trilhas para usuários e lideranças.
18. Revisão e governança do PDTI
· revisão anual;
· relatório anual de execução (iniciativas, indicadores, riscos e melhorias); e
· encaminhamentos a instâncias estaduais, quando aplicáveis, conforme fluxos de governança.
19. Órgãos e departamentos responsáveis pelas ações previstas
Para garantir a execução e a governança das iniciativas propostas, as responsabilidades ficam distribuídas da seguinte forma: 
· Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação – DTIC: atua como a unidade executora, articuladora e principal responsável pelo planejamento, gestão, segurança da informação e implementação do portfólio de serviços e iniciativas de TIC; e  
· Chefias da Casa Civil e do Gabinete do Governador: instâncias de direção superior responsáveis por validar as diretrizes estratégicas, apoiar o cumprimento das metas institucionais e assegurar o alinhamento com a governança do Estado. 
20. Resultados esperados
A implementação das iniciativas deste PDTI tem por objetivo alcançar os seguintes resultados estratégicos até o final do ciclo atual, em 2028: 
1. Total Transparência e Controle: consolidação e atualização permanente do inventário de sistemas, ferramentas, infraestrutura e contratos;
2. Padronização e Eficiência Operacional: redução do tempo médio de atendimento ao usuário e formalização de cem por cento dos serviços prestados por meio do Catálogo de Serviços (IN-DTIC);
3. Elevação da Segurança da Informação: mitigação de riscos de incidentes cibernéticos e conformidade integral com a Política de Segurança da Informação e Comunicação – PSI, instituída por meio da Instrução Normativa nº 1/2026 da Secretaria da Casa Civil; 
4. Garantia de Continuidade do Negócio: implementação de planos de continuidade validados para todos os sistemas críticos (classificações T0 e T1), minimizando impactos em caso de falhas; e 
5. Inovação com Governança: adoção segura e regulamentada de tecnologias emergentes, como Inteligência Artificial, por meio de pilotos controlados e diretrizes internas específicas. 
21. Prazos para realização das ações
Considerando o horizonte do plano (período 2026-2028), os prazos estimados para a execução dos eixos das iniciativas são os seguintes: 
Curto Prazo (até o fim de 2027):
· implantação e atualização do Catálogo de Serviços e definição de responsáveis;
· publicação das Instruções Normativas (INs) prioritárias de Segurança da Informação e início das trilhas de capacitação para usuários e lideranças; e
· padronização dos processos de gestão de mudanças de TIC e automação de rotinas de atendimento para ganho de eficiência. 
Médio e Longo Prazo (até o fim de 2028 / recorrente):
· conclusão da classificação de criticidade dos sistemas e elaboração dos planos de continuidade para as escalas T0 e T1; 
· execução dos primeiros pilotos controlados com tecnologias emergentes;
· elaboração da diretriz interna para uso de Inteligência Artificial (IN-DTIC); e 
· monitoramento contínuo dos indicadores de desempenho (KPIs), como tempo de atendimento e severidade de incidentes; 
· realização da revisão do PDTI, conforme necessidade; e
· criação de diretrizes para o uso de novas tecnologias.
